
 
CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERAL     ​

​GABINETE DO DEPUTADO IOLANDO - GAB. 21

 
PROJETO DE LEI Nº , DE 2020

(Autoria: Do Senhor Deputado Iolando Almeida )

Regulamenta no âmbito do  
Distrito Federal a Lei Federal nº    
13.989, de 15 de abri l de 2020,      
que “Dispõe sobre o uso da    
telemedicina durante a crise  
causada pelo coronavírus (SARS-  
CoV-2)”.

 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

 

Art. 1º Esta lei Regulamenta, no âmbito do Distrito Federal, a Lei Federal nº 13.989,
de 15 de abril de 2020,  em caráter excepcional e temporário, a operacionalização de
prescrição médica por meio eletrônico, no contexto da Emergência de Saúde Pública de
Importância Internacional de COVID-19.

Art. 2º O atendimento realizado pelo médico por meio de tecnologia de informação e
comunicação deve ser registrado em prontuário clínico.

Parágrafo único. Deverá constar no prontuário clínico, obrigatoriamente, além da
conduta e demais informações médicas, a data e hora da realização da tele consulta e a
ferramenta tecnológica utilizada, nos moldes da Portaria MS/GM nº 467, de 20 de Março de
2020.

Art. 3º A emissão de prescrição médica por meio eletrônico é considerada válida nos
termos desta lei, mediante:

I - o uso de assinatura eletrônica, por meio de certificados e chaves emitidos pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil; ou

II - o uso do sistema eletrônico desenvolvido e operacionalizado pelo Conselho
Regional de Medicina do Distrito Federal (CRM-DF) para emissão de receita em meio
eletrônico.

§ 1º O sistema de que trata o inciso II, do Art. 3º, deve estar disponível para acesso
no portal do CRM-DF, mediante login e senha do usuário, pessoal e intransferível.

§ 2º A responsabilidade pelo desenvolvimento, manutenção, operacionalização e
segurança do referido sistema é do Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal (CRM-
DF).

Art. 4º A prescrição médica em meio eletrônico deve conter, no mínimo, as seguintes
informações:

I - Nome do paciente;

II - Data da emissão;

III - Identificação legal do profissional de saúde e sua habilitação junto ao Conselho
Regional de Medicina;

IV - Assinatura do profissional por certificação digital ou outra forma que garanta a
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IV - Assinatura do profissional por certificação digital ou outra forma que garanta a
autenticidade da prescrição; e

V - Exibição do código de autenticação documental.

Parágrafo único. No caso de prescrição de medicamento controlado, a receita em meio
eletrônico deve contemplar, obrigatoriamente, os demais requisitos previstos na Portaria
SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998.

 

Art. 5º Não é permitida a prescrição e a dispensação de medicamentos por receita
digitalizada.

Art. 6º As prescrições em meio eletrônico devem atender às exigências previstas na
legislação sanitária e aos requisitos de controle estabelecidos pelas Portarias SVS/MS nº 344,
de 12 de maio de 1998 e nº 6, de 29 de janeiro de 1999.

Art. 7º A prescrição médica em meio eletrônico é permitida para a dispensação de
medicamentos sujeitos a receita comum, antimicrobianos sujeitos a controle pela Resolução
RDC nº 20/2011 e medicamentos sujeitos a Receita de Controle Especial para produtos à base
de substâncias constantes das Listas C1 (Outras substâncias sujeitas ao controle especial), C5
(Anabolizantes), os adendos das Listas A1 e A2 (Entorpecentes) e o adendo da Lista B1
(Psicotrópicos) da Portaria SVS/MS 344/1998 e suas atualizações.

Parágrafo único. A receita médica em meio eletrônico não se aplica a outros
receituários de medicamentos controlados, como os talonários de Notificação de Receita
(NRA), Notificação de Receita Especial para Talidomida, Notificação de Receita B e B2 e
Notificação de Receita Especial pra Retinóides de uso sistêmico.

Art. 8º As farmácias devem dispor de recurso para consultar o documento original
eletrônico e validar a receita, de forma a garantir autenticidade, integridade e validade jurídica
aos documentos emitidos em forma eletrônica.

§ 1º A dispensação de medicamento prescrito em receita em meio eletrônico só será
permitida em farmácias que possuam a capacidade de atendimento dos requisitos previstos
nesta lei, sendo de responsabilidade do local de dispensação a consulta ao documento original
eletrônico, inclusive para fins de fiscalização.

Art. 9º A receita em meio eletrônico de medicamento constante da Portaria SVS/MS nº
344, de 12 de maio de 1998, deve estar dentro do prazo de validade estabelecido pela
legislação sanitária vigente.

Art. 10. A dispensação de medicamentos sujeitos a controle especial deve ocorrer
somente uma vez a cada receita, sendo vedada a reutilização de receita para aquisição do
medicamento ou aquisição fracionada.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica nas situações de tratamento
prolongado de medicamentos antimicrobianos.

Art. 11. Nos casos em que ocorrer dispensação de um ou mais medicamentos de
controle especial por meio de receita em meio eletrônico, o farmacêutico responsável deve
registrar a quantidade total do medicamento dispensado, para fins de escrituração e
fiscalização.

§ 1º Nos casos em que a receita for emitida por meio do sistema eletrônico do CRM-
DF, o farmacêutico, após validar a autenticidade da receita, deve registrar no campo
correspondente do sistema, o CNPJ da farmácia, nome e CRF do farmacêutico, data e hora do
atendimento e medicamento dispensado.

§ 2º É de responsabilidade do farmacêutico verificar no sistema do CRM-DF se a
receita apresentada já foi atendida em outro estabelecimento, e caso constatado o
atendimento prévio, a farmácia fica impedida de dispensar novamente o medicamento.

§ 3º Após a dispensação, a farmácia deve manter a receita salva em meio eletrônico
pelo período que a legislação sanitária determina, para fins de registro e verificações
posteriores, além de manter uma via impressa que deve ser preenchida com as informações
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posteriores, além de manter uma via impressa que deve ser preenchida com as informações
exigidas em legislação vigente.

 

Art. 12. Os dispositivos desta lei ficam válidos pelo tempo em que permanecer a
situação de emergência em decorrência da COVID-19, e poderão ser suspensos a qualquer
tempo.

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

 

JUSTIFICAÇÃO

 

Esta Lei regulamenta a Lei Federal nº 13.989, de 15 de abril de 2020, que “Dispõe
sobre o uso da telemedicina durante a crise causada pelo coronavírus (SARS-CoV-2)”

Nos termos da lei, fica autorizado o uso da telemedicina enquanto durar a crise
ocasionada pelo coronavírus (SARS-CoV-2). Durante a crise ocasionada pelo coronavírus
(SARS-CoV-2), a lei fica autoriza, em caráter emergencial, o uso da telemedicina.

Entende-se por telemedicina, entre outros, o exercício da medicina mediado por
tecnologias para fins de assistência, pesquisa, prevenção de doenças e lesões e promoção de
saúde, devendo o médico deverá informar ao paciente todas as limitações inerentes ao uso da
telemedicina, tendo em vista a impossibilidade de realização de exame físico durante a
consulta.

Ainda de acordo com a lei, a prestação de serviço de telemedicina seguirá os padrões
normativos e éticos usuais do atendimento presencial, inclusive em relação à contraprestação
financeira pelo serviço prestado, não cabendo ao poder público custear ou pagar por tais
atividades quando não for exclusivamente serviço prestado ao Sistema Único de Saúde (SUS).

Assim, dado que a matéria da lei foca principalmente as atividades quando não for
exclusivamente prestada pelo SUS, vemos a necessidade de regulamentar a matéria quanto as
regras a serem observadas, principalmente no que diz ao a prontuário clínico, emissão de
prescrição médica, receita em meio eletrônico, prescrição e a dispensação de medicamentos
por receita digitalizada e as farmácias.

Sala das Sessões,

 

 

Deputado Iolando Almeida

 
 

Documento assinado eletronicamente por IOLANDO ALMEIDA DE SOUZA - Matr. 00149   ,
Deputado(a) Distr ital   , em 27/04/2020, às 21:51, conforme Art. 22, do Ato do Vice-
Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº
214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 0105267 Código CRC: 92FEA003.
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E-mail - 0105291

Data de Envio: 
  27/04/2020 21:52:34

De: 
  CLDF/Gabinete do Deputado Iolando - Gab. 21 <dep.iolando@cl.df.gov.br>

Para:
    jadenauer@yahoo.com.br

Assunto: 
  PL TELEMEDICINA

Mensagem: 
  TELEMEDICINA

Anexos:
    Projeto_de_Lei_0105267.html
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CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERAL     ​

​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 
PROPOSIÇÃ O - PL 1173/2020

 

LIDO EM: 28/04/2020

 

Brasília, 28 de abril de 2020

 

Documento assinado eletronicamente por ANNA CAROLINE DE ARAUJO LIMA - Matr.     
22638, Assessor(a) de Apoio à Atividade do Plenár io        , em 28/04/2020, às 19:29,
conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 0106327 Código CRC: 294C470A .
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​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 
DESPA CHO 

A
 
 

A o SPL para indexações, em seguida ao SA CP, para conhecimento e providências
protocolares, informando que a matéria tramitará, e em análise de mérito, na CESC (RICL,
art. 69, I, “a”), e, em análise de admissibilidade na CCJ (RICL, art. 63, I).

 

 

Brasília, 28 de abril de 2020

 

MARCELO FREDERICO MEDEIROS BA STOS
Assessor Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MARCELO FREDERICO MEDEIROS  BASTOS  -     
Matr. 13821  , Assessor(a) da Secretar ia Legis lativa      , em 29/04/2020, às 17:42,
conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 0106329 Código CRC: 06DC091F .
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